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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO


RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO

Impugnante: SHOX DO BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA
Impugnado: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS


Processo: 16.756/2015
Modalidade: CONCORRÊNCIA 11/2015
Objeto: Contratação de empresa DE ENGENHARIA PARA EXecução DO TÉRMINO DAS OBRAS DE MELHORIA NA INFRAESTRUTURA URBANA, CONSISTENTES NA DRENAGEM PLUVIAL DA SUB-BACIA DO CÓRREGO ÁGUA LIMPA E MELHORIA DO SISTEMA VIÁRIO DA RUA MAJOR GOTE, OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE Nº. 0315.256.57/2009, FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO DAS CIDADES / CAIXA E O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS.
A empresa SHOX DO BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA, apresentou tempestivamente impugnação ao edital em 01/10/2015, sob o protocolo nº 16.756/2015, conforme artigo 41, § 2º, da Lei 8.666/93.

Em suma, a impugnante questiona o item 3.3 - Qualificação Técnica do referido edital e as exigências contidas nos sub-itens 3.3.2 e 3.3.3.
Admitida a impugnação, a CPL encaminhou o processo à Procuradoria Geral do Município para análise.
A Procuradoria Geral do Município emitiu parecer jurídico opinando pelo indeferimento da impugnação e prosseguimento do feito, permanecendo inalteradas as disposições do edital,  senão vejamos:

“(...)
9. A exigência de apresentação de qualificação técnica, tem previsão no edital, conforme recorte supracolacionado, configurando requisito básico do edital, estatuído pela própria Lei de Licitações (Lei 8.666/1993), de forma que a Administração de outra maneira não poderia agir.
10. Este é o entendimento dos Tribunais de Contas pátrios, que têm se manifestado pela necessidade de que o profissional que preencha os requisitos (qualificação técnica) seja aquele que se responsabilize pela obra que se pretende executar, senão vejamos:

Contratação pública – Licitação – Habilitação – Técnica – Responsável técnico – Vínculo profissional – Documentos aptos à comprovação – TCE/SP

“Consoante entendimento consolidado em âmbito deste Tribunal, a comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de um profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços submetidos à licitação. Assim, entende-se permitida, mas não obrigatória, a participação de profissional autônomo, remetendo-se a decisão à discricionariedade da Administração, aqui regularmente exercida”. (TCE/SP, TC nº 007.529-026-06, Rel. Cons. Edgard Camargo Rodrigues, DOE de 16.02.2006.)

11. Como se vê, deve o detentor do acervo técnico ser o responsável pela obra licitada, podendo a administração exigir o respectivo Termo de Compromisso.
12. Assevera-se que, devem os licitantes prezar pelo atendimento às especificações do edital, por duas razões: a uma, porque, na avaliação do ente administrativo, esta será a sistemática que melhor atenderá à atividade administrativa; a duas, porque o edital é a lei interna da Licitação, não podendo a Administração furtar-se de observar suas cláusulas.

13. Neste ínterim, cabe salientar, a inobservância dos exatos termos da edital pela impugnante, pois, conforme consta no texto do Termo de Compromisso exigido através do Anexo VII do referido edital, as alegações da impugnante são totalmente descabidas e meramente protelatórias, vejamos:

O Responsável Técnico ficará disponível durante a vigência contratual e deverá participar de toda a obra ou serviço objeto da presente licitação. Declaramos também que está ciente de que a(s) substituição(ões) do(s) referido(s) profissional(is) somente será(ão) possível(is), se previamente autorizada(s) pelo MUNICÍPIO, com a devida justificativa e desde que o(s) novo(s) Responsável(is) Técnico(s) preencha(m) todos os requisitos exigidos no subitem 3.3.4 do item 3.3 do Edital e, que o não cumprimento do presente compromisso implicará desobediência ao § 10, do art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas conseqüências previstas no art. 88, da referida Lei. (grifo nosso).

14. Quanto as exigências constantes na tabela que segue, parte integrante do sub-item 3.3.2, impende esclarecer que a impugnante alega que a Administração traz exigência de quantitativo idêntico ao do objeto licitado, porém, o edital em comento exige apenas a comprovação de capacidade técnica de 20% dos itens constantes na referida tabela, conforme consta na coluna “Quantidade Exigida em Atestado”, por se tratar de especificação técnica indispensável do objeto licitado, sem a qual a efetividade da contratação se tornaria inócua, e ademais, os itens com as características considerados insignificantes, foram desconsiderados, vejamos:

	Item
	Unidade
	Quantidade
	Quantidade exigida em atestado

	REDE TUBULAR DE TUBO DE CONCRETO ARMADO, CLASSE PA-1, DN = > 1000MM.(INCL. REATERRO ATE A GERATRIZ SUPERIOR DO TUBO)
	m
	1.239,85
	247,97

	REDE CELULAR CONCRETO ARMADO (2,00 X 1,50) M EM ADUELAS PRÉ-MOLDADAS E/OU GALERIAS EM CONCRETO ARMADO MOLDADA IN LOCO.
	m
	103,79
	21

	ESCORAMENTO CONTINUO DE VALAS
	m²
	9520,50
	1904,00

	ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROFUNDIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 3,5 COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, LARGURA MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1ª CATEGORIA, EM VIAS URBANAS. AF_01/2015
	m³
	11.547,65
	2310,00

	PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-2C


	m²
	24.829,61
	4966,00

	CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE COM CAP 50/70, BINDER, INCLUSO USINAGEM E APLICACAO, EXCLUSIVE TRANSPORTE


	t
	1541,86
	309,00


15. Desta forma, verifica-se de modo reiterado, a inobservância pela impugnante, dos exatos termos do Edital, e também, o descabimento de suas alegações.

16. Em síntese, ante os argumentos expendidos na peça apresentada, entende esta Procuradoria que razão não assiste à empresa Impugnante, pelos motivos fáticos e jurídicos retro mencionados, e, portanto, as alegações não devem prosperar, uma vez que o certame está legalmente fundamentado e isento de qualquer imperfeição.

III - CONCLUSÃO

Ante o exposto, OPINO pelo indeferimento da Impugnação, devendo as regras do certame permanecer inalteradas, dando normal prosseguimento ao feito. ”

O Secretário Municipal de Administração, Autoridade Superior deste órgão, acolheu os fundamentos do parecer nº 940/2015/L emitido pela PGM, e emitiu consideração e decisão também pelo indeferimento da impugnação apresentada.
Por todo o exposto, a Comissão Permanente de Licitações, fundada no parecer da Procuradoria Geral do Município e na decisão do Sr. Secretário de Administração, decide manter as disposições do edital licitatório Concorrência 11/2015 inalteradas.
Ressalte-se que a impugnação, o ofício da CPL, o parecer jurídico, e a manifestação do Sr. Secretário, serão juntados aos autos, e estão à disposição dos interessados no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Patos de Minas, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h00 às 17h00.

Patos de Minas, 07 de outubro de 2015.

Mônica Ramos de Oliveira Barcelos
Membro CPL
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